
LISTA DE TERCEIRIZADOS 
(Contratos Vigentes e Encerrados)

MATIAS&CORREA SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Empresa: MATIAS&CORREA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
CNPJ: 17.054.595/0001-60
Processo: 34/2017
Vigência: 18/09/2018 a 19/09/2020
Objeto: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
SERVIÇOS DE ADVOCACIA, ASSESSORIA E CONSULTORIA

HM TREINAMENTOS E SISTEMAS LTDA 

EMPRESA 

Empresa: HM TREINAMENTOS E SISTEMAS LTDA
CNPJ: 07.538.475/0001-85
Processo: 34/2017
Objeto: CONTRATAÇÃO temporária de empresa para execução de todas as
tarefas rotineiras atinentes à contabilidade pública, bem como a
responsabilidade técnica pela execução da contabilidade junto ao TCE (PR)

CÂMARA DE TAMARANA 
ESTADO DO PARANA  

Empresa: PC3 - Soluções Sustentáveis Ltda
CNPJ: 30.261.265/0001-04
Processo: 42/2025
Objeto: Contratação temporária de empresa para a execução de serviços de
contabilidade pública, bem como a responsabilidade técnica pela execução
da contabilidade junto ao TCE(PR), para o período de até 8 (oito meses),
podendo ser suprimido ou prorrogado o prazo, nos termos da Lei nº
14.133/2021.
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